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O presente texto procura discutir a relação entre agricultura familiar e meio ambiente, procurando entender como este importante segmento de produtores rurais se comporta face aos modelos agro-ambientais, ou seja, como desenvolve suas atividades dentro das opções de comportamento na relação com a terra e água. Pesquisas anteriores,revelam que a degradação ambiental tem acentuado as dificuldades de reprodução, destes agricultores. (Quirino & Malagodi, 1998) A erosão, a perda da fertilidade natural, do solo e a perda da capacidade de auto-recuperação da fertilidade da terra são fatores que tornam este segmento ainda mais vulnerável às intempéries climáticas e aos desafios do mercado de produtos agropecuários. Isto porque a perda de fertilidade natural ou a decadência produtiva da terra obrigam os agricultores a compensar esta queda na fertilidade com a intensificação do próprio trabalho ou com o aporte de recursos extras, que são, aliás, bastante escassos para este tipo de produtor. A degradação ambiental constitui assim uma das mais  fortes ameaças à sustentabilidade da agricultura familiar. (Malagodi, 1999)

O Brejo Paraibano, dentro do Agreste, é uma região onde a agricultura familiar se destaca sobre os outros sistemas agrários. Neste sentido, a economia regional e o próprio Estado da Paraíba dependem do desempenho deste importante segmento rural.

No entanto, as políticas agrícolas raramente contemplam as especificidades deste setor. Daí a importância da pesquisa científica debruçar-se sobre os vários aspectos da agricultura familiar, particularmente aqueles que se revelam como fatores determinantes da sua viabilidade.

Nas últimas décadas tornou-se intenso o debate sobre os efeitos negativos do uso de adubos químicos e de agrotóxicos sobre o meio-ambiente, ao lado do debate mais amplo sobre a chuva ácida nos centros urbanos, a destruição das florestas tropicais, o comprometimento de recursos naturais não renováveis e uma série de outros fatores causadores de danos ambientais, muitos dos quais irrecuperáveis. A questão virou um tema permanente, discutido por profissionais das diversas áreas em congressos e seminários por todo o mundo. Uma ampla literatura passou a discutir os efeitos perversos do industrialismo, particularmente quando a modernização agrícola estreitou a relação agricultura-indústria, e se difundiram os pacotes tecnológicos no contexto da Revolução Verde.

Os sistemas agrícolas familiares do Brejo Paraibano são constituídos por uma policultura e por uma pequena pecuária, que se inserem nas redes locais de comercialização, através das quais atingem eventualmente mercados regionais mais distantes, como Recife e Natal. No entanto, apesar da aparente forma tradicional como desenvolvem suas atividades agrícolas é grande o número de inovações que vem sendo introduzidas em seu sistema agrícola.

Inovações importantes foram introduzidas no Brejo Paraibano, ao longo dos anos 70 e 80, com a penetração de culturas comerciais. Cabe destacar a rápida penetração do cultivo de tubérculos comerciais, particularmente da batatinha. Junto com a penetração de cultivos comerciais, observa-se um amplo movimento de modernização da agricultura, puxada pela expansão dos mercados regionais. As novas tecnologias acopladas à expansão do crédito, cuja concessão estava ligada à obrigatoriedade de consumo pelo produtor rural de importantes quantidades de insumos de origem industrial. Assim os adubos e defensivos químicos penetram na região envolvendo uma parcela importante de agricultores familiares, que nesta época elegeram, como estratégia de desenvolvimento, uma maior integração ao mercado regional em expansão. 

Nessa época adquiram importância, como cultivos comerciais, as culturas da batatinha, do milho, das frutas, da erva-doce, da batata-doce, do algodão e do feijão. Algumas destas se tornariam, nos anos seguintes, muito importantes do ponto de vista comercial. Este processo foi também acompanhado também de uma intensa modernização das casas de farinha. (Malagodi & Diniz, 1998)

O crédito aparece aqui como um dos fatores que impulsionou o uso dos pacotes tecnológicos fundado nos insumos químicos de origem industrial, ao mesmo tempo em que os órgãos oficiais de fomento e extensão são integrados a esse processo de mudança do perfil agrícola da região. Deste modo, este modelo vai sendo assimilado progressivamente pelos produtores familiares que passam a obter rendimentos elevados com a atividade agrícola. Neste período se observa em toda a região momentos de grande lucratividade no cultivo de certos produtos hortigranjeiros, particularmente na batatinha. Estas mudanças evidenciam que o agricultor familiar está aberto a inovações tecnológicas e está capacitado a buscar novas atividades, desde que possa obter ganhos significativos.

No entanto, tal período de crescimento não representou o que poderia ser chamado de desenvolvimento sustentável. Ainda que o cultivo de hortigranjeiros se mantenha, o cultivo do algodão e da batatinha – duas culturas que desempenharam um papel de carro-chefe na estratégia de modernização da agricultura na região, e que ofereciam a oportunidade de formação de um pólo agrícola comercial importante na região – entraram em crise, aparentemente sem alternativas de recuperação em curto prazo. Esta crise demonstra a dificuldade do estabelecimento de cultivos altamente comerciais dentro do modelo convencional da “modernização agrícola” em áreas vulneráveis do ponto de vista climático, isto é, sujeitas a longas estiagens ou a períodos freqüentes de seca. É evidente que, para explicar a crise do algodão e da batatinha, fatores diversos, tais como ocorrência de pragas, assistência técnica inadequada ou concorrência com outras áreas, ou mesmo a própria vulnerabilidade climática do Semiárido paraibano, podem ser agregados. No entanto, estes argumentos não vão ao cerne do problema, pois tais riscos e oscilações, ainda que de forma variável, estão presentes em toda e qualquer atividade agrária.

Em outras palavras, a atividade agrícola está sujeita a crises periódicas, e na região estudada, ainda mais, devido à ocorrência de secas. Estas crises acarretam mudanças no comportamento dos produtores, que buscam outros cultivos mais propícios para as suas regiões. No caso de Lagoa Seca, os agricultores buscaram refúgio nos produtos hortifrutigranjeiros, apoiando-se na demanda regional particularmente de duas cidades: Campina Grande e João Pessoa.

No entanto, a expansão dos produtos hortifrutigranjeiros esbarrou em muitos problemas, acumulados ao longo de sucessivos ciclos produtivos, sendo o mais recente, o da batata inglesa. Os limites para esta expansão estão dados pelas próprias bases do sistema agrícola familiar, que se caracteriza tanto pela limitação da extensão de terra à disposição do agricultor, como pela limitação do próprio capital e do inventário de bens utilizados como meios de produção. No caso estudado, esses limites se expressaram na degradação do meio de produção básico – a terra. E a terra fraca passou a ser um limite tanto para o florescimento das culturas comerciais, como uma ameaça à própria produção dos meios de subsistência da família do agricultor. 

Em face de um quadro de crise, acentuado pelo enfraquecimento da fertilidade do solo, a agricultura familiar dificilmente encontraria condições, por si só, para superar estes limites. A degradação do solo exige altos gastos em insumos destinados à recuperação do solo, como um grande investimento em práticas agrícolas especificamente voltadas para este fim. Para uma agricultura descapitalizada esta é uma exigência que está além de suas possibilidades. A inexistência de políticas agrícolas eficientes acabaria por excluir totalmente estes segmentos de produtores do mercado, transformando estes municípios em uma área decadente e marginalizada.

Neste contexto que adquire importância a presença de novos mediadores, capazes de visualizar o problema e reunir esforços dos próprios agricultores para desenvolver práticas coletivas de superação dos problemas. Destaca-se aqui, de um lado, o papel do Sindicato de Trabalhadores Rurais (STR), que se consolidou como um espaço para a atuação de lideranças experientes, emergentes do próprio do movimento dos trabalhadores rurais. De outro, o papel de algumas Organizações Não-Governamentais, no caso específico, a AS-PTA, que assumiu a função de desenvolver técnicas alternativas que pudessem ser difundidas e apropriadas pelos agricultores familiares.

Em face aos graves problemas dos produtores, a direção sindical, apoiada pela organização AS-PTA, realizou um diagnóstico da realidade agrária do município, e encontrou, entre outras coisas, um processo massivo de degradação dos solos, motivado tanto pelo uso intensivo da terra, como por práticas condenáveis do ponto de vista da sustentabilidade. Vários outros problemas foram detectados e relacionados: falta de  reservatórios d’água, dificuldade de crédito, rede elétrica inadequada e outrosproblemas. Em se tratando de hortigranjeiros chamava a atenção o uso indiscriminado de agrotóxicos (inseticidas, fungicidas etc), que chega a níveis comprometedores da qualidade dos produtos.

A questão da degradação da terra se impôs como o problema mais grave, na medida em que, a exigüidade do tamanho das propriedades tem obrigado os produtores a intensificarem os cultivos, a ponto de impedir um manejo da terra que permita a recuperação da fertilidade do solo. A solução convencional seria a análise de solo e aplicação balanceada de adubos químicos. Correta ou não, esta solução, no entanto, está fora das possibilidades de uma agricultura descapitalizada. E mais que isso, uma agricultura que não pode montar sua estratégia no investimento de capital, haja visto que se trata de um mercado altamente competitivo, uma vez que as áreas de produção e os próprios agricultores familiares fazem concorrência entre si. Não possuindo capital próprio, usar o crédito de investimento em cultivos de alto risco poderia ser fatal para os agricultores familiares. Qual seria a alternativa?

Se a agricultura não tem condições de comprar da indústria insumos da atividade

agrária, a alternativa é a sua própria produção. A alternativa foi então recorrer aos adubos produzidos na própria unidade familiar. O recurso ao adubo orgânico (estrume de gado), associado a práticas de adubação verde e de uso do mato para compostagem e adubação direta, apareceu como a solução ideal para a recuperação dos solos. 

Várias foram as iniciativas adotadas, entre as quais chama a atenção a criação de “fundo rotativo de adubo orgânico” – o estrume. Como os agricultores têm um acesso limitado e eventual ao crédito bancário, o fundo rotativo foi uma solução para viabilizar o estrume para uma grande quantidade de produtores, inclusive para os “agricultores bem pequenos”. O funcionamento do “fundo rotativo” é relativamente simples: inicialmente o STR conseguiu uma doação de aproximadamente três mil reais, que permitiu a aquisição de 32 caminhões de estrume, que foi repassado aos agricultores. O pagamento é feito quando o agricultor colhe a sua produção, com o que se adquire novo adubo que é repassado a outros produtores, e assim sucessivamente.

Além do fundo rotativo, outras iniciativas foram implantadas pelo STR, com o apoio de AS-PTA, tais como a introdução de plantas destinadas à adubação verde, o uso do resto das lavouras e do mato para a compostagem ou para a cobertura morta. A pesquisa detectou que estas novas práticas de adubação orgânica tiveram um efeito na própria mentalidade dos agricultores. Em algumas falas, a adubação natural aparece inserida dentro de uma compreensão mais ampla da agricultura, relacionando-a com o meio ambiente e a sobrevivência da família:

“Eu gosto de proteger o solo, a ecologia, o meio ambiente, é meu lema de trabalho, enquanto eu existir eu zelo pela minha terra, a área de terra que eu ocupar, porque além da gente tirar a nossa sobrevivência, devemos pensar nas futuras gerações ... Devemos evitar as queimadas, proteger as árvores, o solo com amor e carinho como se tivesse protegendo a nossa família.” (JAL, Lagoa

Seca)

No entanto, se o uso do adubo natural permitiu que os agricultores expressassem preocupações ecologistas, o mesmo não ocorre quando entramos no tema dos defensivos agrícolas. A dimensão ambientalista não foi ainda incorporada pelos agricultores quando se toca na questão dos agrotóxicos.

“O que percebemos é que ‘fogem do assunto’, desviam a conversa, não gostam de falar ou dão informações incompletas ou contraditórias. Para se ter uma idéia, nenhum deles disse o nome do agrotóxico que utilizava na produção de verdura. O tom da conversa era sempre que eles usavam um remédio para evitar que a verdura queimasse com o frio, mas não estavam lembrados do nome desse remédio.” (Malagodi & Diniz, 1998, p.36)

No que diz respeito aos defensivos agrícolas, estes vem sendo usado no combate às pragas, especialmente contra insetos e fungos que atacam os cultivos hortigranjeiros.

Estes pesticidas apresentam grau diverso de toxidade, conforme sua natureza química, seu estado físico e a dosagem empregada. Levando-se em consideração as variações de toxidade dos grupos de agrotóxicos, a legislação brasileira estabeleceu que os rótulos das formulações deveriam mostrar cores indicativas de acordo com a sua classe toxicológica. Estabeleceu-se quatro graus: 1) altamente tóxico (rótulo vermelho); 2) medianamente tóxico (rótulo amarelo); 3) pouco tóxico (rótulo azul); e 4) praticamente não tóxico (rótulo verde). Ao mesmo tempo, precauções quanto ao manuseio e aplicação dos produtos foram estabelecidas. Estas normas incluem desde o uso de vestimenta adequada à manipulação dos produtos, bem como o uso de equipamentos próprios para a aplicação, como a leitura das informações contidas nos rótulos dos defensivos.

O que se observou na pesquisa de campo é que raramente as recomendações dos

técnicos são seguidas, seja pela falta de recursos para a compra dos equipamentos adequados, seja pela inadequação das vestimentas ao clima local, seja pelo baixo nível de escolaridade dos agricultores. Este limite não apenas impede uma informação básica sobre os perigos do uso destes produtos dos agricultores, como o conhecimento das dosagens corretas e das recomendações a respeito de seu manuseio. Neste contexto, o uso destes defensivos agrícolas, particularmente os mais tóxicos, tem sido responsável por um número grande de acidentes com trabalhadores agrícolas. Mas também tem provocado a contaminação de alimentos consumidos pela população, como ainda a poluição de solos e mananciais d’água, ameaçando a subsistência das pessoas e animais que dependem destes recursos naturais. Em quatro agricultores que foram acompanhados observou-se o uso generalizado de defensivos químicos, tendo sido encontrado o uso generalizado de produtos da mais alta classe toxicológica. Observou-se que, no que diz respeito aos defensivos, não existe uma confiança em métodos mais naturais, que apesar de resultados mais lentos, agridem menos ao ambiente e ao homem. Constatou-se que de fato acreditam na eficácia de pesticidas e dos agrotóxicos em geral, devido à sua rápida ação sobre as pragas. Constatou na pesquisa o uso de defensivos com os três graus mais elevados de toxidade, sendo estes também que apresentam longo efeito residual, com grande persistência no meio. De seis defensivos citados pelos produtores, apenas dois pertencem à classe toxicológica III, que são os produtos pouco tóxicos, e nenhum da classe toxicológica IV, que praticamente não é tóxico e não trazem conseqüências danosas para o homem e para o ambiente.

Constatou-se igualmente que os produtores não liam as instruções de uso que acompanham os produtos e estabeleciam eles mesmos suas próprias normas para a utilização dos produtos (por exemplo, a proporção produto/água). Sob a medida usada, um agricultor se expressou da seguinte forma: “alguns agrotóxicos vêm com a sua própria medida, mas eu coloco o tanto que quero, não sigo a medida determinada pelo remédio”. Já um segundo agricultor disse ele próprio determinar a medida: “boto uma quantidade boa, ele fica forte e protege a lavoura”.

Os agricultores entrevistados nunca pediram instrução aos técnicos agrícolas ou

a agrônomos sobre a melhor uso e manuseio destes produtos. Um chegou a criticar o governo pela falta de assistência técnica e orientação no uso dos defensivos. E ainda mesmo tendo conhecimento dos riscos para a saúde, os produtores revelaram não utilizar equipamentos de proteção, chegando alguns a “pegar diretamente no veneno” com as mãos desprotegidas.

Entretanto, observou-se um uso limitado de defensivos químicos entre os agricultores familiares de Lagoa Seca. Alguns revelaram que teriam usado mais venenos nos cultivos, se tivessem condição de compra-lo. Mesmo que os produtos sejam usados em pequenas quantidades, diluídas em água, a falta de recursos financeiros é tanta que impede um uso regular e permanente dos agrotóxicos. Portanto, a limitação é dada pelo próprio preço dos agrotóxicos. Neste caso, a ocorrência de um comportamento agrícola mais preservacionista e ambientalista decorre da carência de recursos para financiar a produção.

Este fato permite pensar que o alto custo para o agricultor familiar dos insumos de origem industrial, de um modo geral, vem funcionando como uma barreira para o incremento deste tipo de prática agrícola. Trata-se de um comportamento que aparentemente poderia ser entendido como uma conseqüência da consciência ecologista do agricultor familiar, mas que de fato não o é. O fato real é que o uso dos agrotóxicos, tanto quanto os adubos industriais, pressupõem um custo monetário de produção mais alto, não disponível para os agricultores familiares de Lagoa Seca. 

Conclusão

Observa-se em primeiro lugar que, apesar do discurso e da aparente recusa no uso de agro-tóxicos, é a falta de capital que tem sido o maior fator limitativo no uso deste tipo de defensivos agrícolas. A própria limitação na capacidade de acumulação capitalista e de captação de recursos externos por parte da agricultura familiar tem limitado também as possibilidades do uso massivo e generalizado de adubos e venenos químicos por parte dos agricultores brejeiros. Em segundo lugar, observa-se uma ausência de políticas públicas preocupadas com a preservação ambiental. Não se observa, por parte de instituições estatais, seja do governo federal, estadual ou municipais, quaisquer iniciativas ou programas voltados à recuperação de solos degradados ou do uso de práticas agrícolas conservacionistas. Registramos, em terceiro lugar, que a iniciativa para a busca de soluções agronômicas conservacionistas e preservacionistas tem vindo da parte de Sindicatos de Trabalhadores Rurais e de Organizações Não Governamentais.

Entretanto, não podemos ignorar o fato de que debate sobre os efeitos danosos dos agrotóxicos já tenha chegado aos agricultores familiares, particularmente pelas ações do movimento sindical e de novos mediadores, as ONGs atuantes na região. Nota-se assim que muitos destes agricultores já incorporaram o discurso sobre os efeitos negativos do uso de produtos químicos na lavoura, particularmente no uso de legumes e verduras. Aparece em seu falar uma percepção de que o uso de agrotóxicos não corresponde a uma prática “politicamente correta”, aceita por todos, e adequada às frutas, verduras e legumes produzidos. Por outro lado, há uma satisfação e uma defesa do uso da adubação orgânica e natural. 

No entanto, tal discurso ainda está longe de expressar uma prática efetivamente contrária ao uso de defensivos agrícolas que apresentem efeitos colaterais tóxicos e agressivos ao meio-ambiente como um todo. A única forma de fazer com que esse discurso se efetive é através de uma política de extensão rural, de pesquisa e de difusão de tecnologias que representem alternativas viáveis para o aumento do rendimento de sua atividade agrícola e garantias para a melhoria de suas condições de vida. Aliás, experiências diversas nos revelam que a agricultura pode desenvolver-se não apenas buscando ganhos de produtividade em relação ao trabalho, ou em relação à terra, mas também melhorando a qualidade dos produtos oferecidos ao consumidor. Neste sentido, o uso de técnicas alternativas pode representar a busca de atendimento a demandas específicas de um mercado bastante concorrencial, mas que já dá sinais de capacidade de perceber as diferenças na qualidade dos produtos ofertados. Ora, a agricultura familiar demonstra uma grande capacidade de adaptação às demandas do mercado, dada a dimensão dos cultivos e ao aspecto artesanal de sua produção, em geral limitada quanto à escala de produção.

Desta forma, podemos concluir que: primeiro, os agricultores familiares estão propensos aderir a um modelo de agricultura ambientalista, e desta forma, assimilar práticas conservacionistas e agroecológicas, incorporando-se às demandas ambientalistas provenientes de parte considerável da sociedade, desde que estas práticas não sejam capital-intensivas e tragam ganhos efetivos de produtividade. Em segundo lugar, podem até vir a incorporar-se, através do movimento sindical, ao movimento ambientalista e preservacionista, desde que o modelo alternativo não se limite a práticas ou a cultivos isolados, mas lhe permita uma vantajosa articulação com o mercado. A questão, portanto, no caso dos agricultores familiares, não é a emergência de novo discurso “politicamente correto”, nem de uma simples “conscientização” do agricultor familiar face aos perigos da modernização agrícola convencional, mas da multiplicação das experiências em técnicas que apontem em uma outra direção, bem como do esforço que venha a ser feito no sentido de difundir tais técnicas. 

Obviamente que se trata de uma tarefa que cabe perfeitamente ao estado, mas não somente a ele. Inúmeros setores da sociedade podem participar desta mudança de rumos. No entanto, uma vez que já existem muitas iniciativas de entidades não governamentais (ONGs), com resultados consideráveis, cabe questionar o papel dos organismos estatais da pesquisa agrícola e da extensão rural (Embrapa e Emater), como também de entidades indiretamente relacionadas, como as Universidades e órgãos de financiamento da pesquisa. Desconhecer que a agricultura familiar é um campo que exige uma pesquisa agropecuária própria, voltada às suas especificidades, significa desconhecer um amplo setor, capaz de contribuir para a superaração de problemas sociais e econômicos da região Nordeste e do país como um todo. 
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